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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. 
DÉBITO DECORRENTE DE MULTA APLICADA PELO TCE. 
EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. CITAÇÃO. 
DESPESAS DE DESLOCAMENTO DE OFICIAL DE JUSTIÇA. NÃO 
ADIANTAMENTO DAS CUSTAS. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de ação de execução proposta pelo Estado 
da Paraíba objetivando o adimplemento de débito relativo à pena de multa 
aplicada pelo Tribunal de Contas do Estado ao executado. Na sentença, o 
processo foi extinto sem resolução do mérito. No Tribunal a quo, a sentença 
foi mantida.

II - Afasto a alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a 
fundamentação do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao 
conhecimento do recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes 
precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 
14/2/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt 
no AgInt no AREsp n. 955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 
1.374.797/MG, Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe de 10/9/2014. 

III - O acórdão dispôs especificamente sobre a alegação da parte 
quanto à efetivação da citação postal. Confira-se: "Primeiramente, no que 
concerne à impossibilidade de citação por meio de carta em sede de 
execução forçada, é assente na jurisprudência deste Eg. TJPB o 
descabimento da citação postal no rito da execução por quantia certa, uma 
vez que a citação do devedor ao feito executivo confere-lhe o prazo de três 

Documento eletrônico VDA33541245 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 23/08/2022 12:31:21
Código de Controle do Documento: d6287bf1-9223-4a01-84d2-7f644e79b880



dias para efetuar o pagamento, sob pena de expropriação dos bens, o que, a 
princípio, só pode ser realizado por oficial de justiça avaliador. [...] Assim, 
necessário que a citação seja primeiro procedida por meio de mandado, 
oque reclama o recolhimento das diligências dos oficiais de justiça."

IV - Ademais, nas razões de decidir, assim constou do acórdão 
recorrido: "Em que pese aos argumentos do apelante, tenho que razão não 
lhe assiste. Com efeito, observa-se que foi determinada a intimação do 
exequente, ora recorrente, para antecipar as diligências do oficial de justiça 
e esta quedou-se inerte, sobrevindo a sentença fustigada. Logo, a extinção 
do processo, sem resolução de mérito, é medida que deve ser mantida (fl. 
95)." Segundo a jurisprudência desta Corte, sujeitam-se à preclusão 
consumativa as questões decididas no processo, inclusive as de ordem 
pública, que não tenham sido objeto de impugnação recursal no momento 
próprio. Nesse sentido: REsp n. 1.754.328/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 5/3/2020, DJe 17/3/2020; REsp n. 
1.256.371/MS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 16/8/2011, DJe 24/8/2011; AgInt no AREsp n. 1764458/SP, 
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 24/5/2021, DJe 
28/5/2021.

V - A tese fixada no julgamento do Tema Repetitivo n. 1054 do 
STJ não impõe, de plano, a reforma do acórdão, porquanto a controvérsia 
ali decidida, nos termos em que delimitada, dizia respeito à necessidade de 
promover o adiantamento das custas relativas às despesas postais referentes 
ao ato citatório na execução fiscal e o acórdão da origem, no que se 
manifestou quanto à necessidade de adiantar as custas, teve por premissa a 
necessidade de deslocamento de Oficial de Justiça para realização de 
diligências.

VI - Agravo interno improvido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 22 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. 
DÉBITO DECORRENTE DE MULTA APLICADA PELO TCE. 
EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. CITAÇÃO. 
DESPESAS DE DESLOCAMENTO DE OFICIAL DE JUSTIÇA. NÃO 
ADIANTAMENTO DAS CUSTAS. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de ação de execução proposta pelo Estado 
da Paraíba objetivando o adimplemento de débito relativo à pena de multa 
aplicada pelo Tribunal de Contas do Estado ao executado. Na sentença, o 
processo foi extinto sem resolução do mérito. No Tribunal a quo, a sentença 
foi mantida.

II - Afasto a alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a 
fundamentação do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao 
conhecimento do recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes 
precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 
14/2/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt 
no AgInt no AREsp n. 955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 
1.374.797/MG, Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe de 10/9/2014. 

III - O acórdão dispôs especificamente sobre a alegação da parte 
quanto à efetivação da citação postal. Confira-se: "Primeiramente, no que 
concerne à impossibilidade de citação por meio de carta em sede de 
execução forçada, é assente na jurisprudência deste Eg. TJPB o 
descabimento da citação postal no rito da execução por quantia certa, uma 
vez que a citação do devedor ao feito executivo confere-lhe o prazo de três 
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dias para efetuar o pagamento, sob pena de expropriação dos bens, o que, a 
princípio, só pode ser realizado por oficial de justiça avaliador. [...] Assim, 
necessário que a citação seja primeiro procedida por meio de mandado, 
oque reclama o recolhimento das diligências dos oficiais de justiça."

IV - Ademais, nas razões de decidir, assim constou do acórdão 
recorrido: "Em que pese aos argumentos do apelante, tenho que razão não 
lhe assiste. Com efeito, observa-se que foi determinada a intimação do 
exequente, ora recorrente, para antecipar as diligências do oficial de justiça 
e esta quedou-se inerte, sobrevindo a sentença fustigada. Logo, a extinção 
do processo, sem resolução de mérito, é medida que deve ser mantida (fl. 
95)." Segundo a jurisprudência desta Corte, sujeitam-se à preclusão 
consumativa as questões decididas no processo, inclusive as de ordem 
pública, que não tenham sido objeto de impugnação recursal no momento 
próprio. Nesse sentido: REsp n. 1.754.328/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 5/3/2020, DJe 17/3/2020; REsp n. 
1.256.371/MS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 16/8/2011, DJe 24/8/2011; AgInt no AREsp n. 1764458/SP, 
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 24/5/2021, DJe 
28/5/2021.

V - A tese fixada no julgamento do Tema Repetitivo n. 1054 do 
STJ não impõe, de plano, a reforma do acórdão, porquanto a controvérsia 
ali decidida, nos termos em que delimitada, dizia respeito à necessidade de 
promover o adiantamento das custas relativas às despesas postais referentes 
ao ato citatório na execução fiscal e o acórdão da origem, no que se 
manifestou quanto à necessidade de adiantar as custas, teve por premissa a 
necessidade de deslocamento de Oficial de Justiça para realização de 
diligências.

VI - Agravo interno improvido. 
 

RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de ação de execução proposta pelo Estado da Paraíba 

contra Raimundo Antunes Batista objetivando o adimplemento de débito relativo à pena 

de multa aplicada pelo Tribunal de Contas do Estado ao executado.

Na sentença, o processo foi extinto sem resolução do mérito. No Tribunal a 

quo, a sentença foi mantida, conforme a seguinte ementa do acórdão:

APELAÇÃO CÍVEL — EXECUÇÃO FORÇADA — CITAÇÃO PORCARTA – 
IMPOSSIBILIDADE – EXPEDIÇÃO DE MANDADO -PAGAMENTO ANTECIPADO 
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DE DILIGÊNCIAS A OFICIAIS DE JUSTIÇA — TEMAS 102 E 396 DA SISTEMÁTICA 
DOS RECURSOS REPETITIVOS E SÚMULAS 414 E 190 DO STJ — 
RESPONSABILIDADE DO ENTE PÚBLICO — DESPROVIMENTO.

- “Segundo o art. 8º da Lei 6.830/30, a citação por edital, na execução fiscal, somente 
é cabível quando não exitosas as outras modalidades de citação ali previstas: a citação por 
correio e a citação por Oficial de Justiça. Precedentes de ambas as Turmas do STJ.” (REsp 
1103050/BA, Rel. Ministro TEORI ALBINOZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
25/03/2009, DJe 06/04/2009).

- Na linha do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, em recurso 
especial repetitivo (Tema 396), “cabe à Fazenda Pública Federal adiantar as despesas com o 
transporte/condução/deslocamento dos oficiais de justiça necessárias ao cumprimento da 
carta precatória de penhora e avaliação de bens(processada na Justiça Estadual), por força 
do princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio".

- Ainda que a Fazenda Pública se encontre numa situação de privilégio processual, 
com isenção do pagamento de custas/emolumentos e a postergação do custeio das despesas 
processuais, ela não se acha dispensada do pagamento antecipado das despesas com as 
diligências dos Oficiais de Justiça, pois não é razoável exigir que os referidos servidores 
arquem, em favor do erário, com as despesas necessárias para o cumprimento dos atos 
judiciais.

 

Os embargos de declaração opostos pelo Estado foram rejeitados (fls. 116-

125).

Nas razões do recurso especial, o Estado alegou violação dos arts. 247, 249, 

489, § 1º, IV, 1.022, II, parágrafo único, II,  do CPC/2015. Aduziu, ainda, que, embora 

opostos embargos de declaração, o acórdão recorrido manteve-se omisso quanto à 

controvérsia sobre a citação e o âmbito de devolutividade da apelação.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, II, do RISTJ, conheço do recurso especial para negar-lhe provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

O Tribunal estadual, embora provocado na apelação e nos aclaratórios, deixou de 
analisar os arts. 247 e 249 do Código de Processo Civil, além de não justificar porquê 
estariam afastados, deixando de analisar a tese fundamental de possibilidade de citação 
postal em processo de execução de título extrajudicial, omitindo-se, ainda, quanto ao 
precedente de repercussão geral que isenta a Fazenda Pública do recolhimento das 
diligencias (REsp1.107.543/SP).

Ora, o silencio do Tribunal acarreta evidente violação ao art. 1.022 do CPC, cuja 
afronta deverá ser reconhecida por esse STJ, conforme já foi diversas outras vezes, como 
exemplo do que foi decidido no REsp nº 1992145/PB, Rel Min. Assusete Magalhães, DJ 
29/04/2022 [...]

[...]
A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça ao julgar o Tema1.054/STJ, de 

relatoria do Min. Sérgio Kukina, definiu que a Fazenda Pública exequente, no âmbito das 
execuções fiscais, está dispensada de adiantar as custas referentes à citação, devendo 
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recolher o respectivo valor somente ao final da lide (REsp 1.858.965/SP).

 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento, não sendo as razões nele aduzidas 

suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos. 

Afasto a alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, porque não 

demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou de 

constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial. Citem-se, a propósito, 

os seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no 

AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 955.180/RJ, relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; 

AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, DJe de 10/9/2014.

O acórdão dispôs especificamente sobre a alegação da parte quanto à 

efetivação da citação postal. Confira-se:

Primeiramente, no que concerne à impossibilidade de citação por meio de carta em 
sede de execução forçada, é assente na jurisprudência deste Eg. TJPB o descabimento da 
citação postal no rito da execução por quantia certa, uma vez que a citação do devedor ao 
feito executivo confere-lhe o prazo de três dias para efetuar o pagamento, sob pena de 
expropriação dos bens, o que, a princípio, só pode ser realizado por oficial de justiça 
avaliador.

[...] 
Assim, necessário que a citação seja primeiro procedida por meio de mandado, oque 

reclama o recolhimento das diligências dos oficiais de justiça.
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Ademais, nas razões de decidir, assim constou do acórdão recorrido:

Em que pese aos argumentos do apelante, tenho que razão não lhe assiste. Com efeito, 
observa-se que foi determinada a intimação do exequente, ora recorrente, para antecipar as 
diligências do oficial de justiça e esta quedou-se inerte, sobrevindo a sentença fustigada. 
Logo, a extinção do processo, sem resolução de mérito, é medida que deve ser mantida (fl. 
95).

 

Segundo a jurisprudência desta Corte, sujeitam-se à preclusão consumativa as 

questões decididas no processo, inclusive as de ordem pública, que não tenham sido 

objeto de impugnação recursal no momento próprio. Nesse sentido: 

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. INDEFERIMENTO 

DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA TÉCNICA REQUERIDA PELO CONTRIBUINTE 
PELO JUÍZO SINGULAR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. 
INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA.

I - Na origem, o contribuinte apresentou embargos à execução fiscal, requerendo a 
realização de perícia técnica, pedido que foi indeferido pelo juízo monocrático por meio de 
decisão interlocutória que não restou impugnada. O Tribunal de origem, ao apreciar a 
apelação interposta pelo contribuinte, determinou a anulação da sentença, tendo em vista 
que a negativa de realização de perícia técnica resultaria em cerceamento de defesa.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a 
matéria apreciada pelo juízo singular em decisão interlocutória, que não tenha sido 
impugnada por meio de recurso próprio, encontra-se acobertada pela preclusão, não sendo 
possível ao Tribunal de origem analisar novamente a questão. Precedentes: REsp 
1276048/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/12/2014, DJe 12/02/2015 e AgRg no REsp 1013225/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe 04/02/2009.

III - Recurso Especial provido para (i) restabelecer a sentença proferida pelo juízo 
monocrático, ante a preclusão da questão referente à ausência de necessidade de realização 
de perícia técnica, (ii) anular o v. acórdão recorrido e (iii) determinar o retorno dos autos ao 
Tribunal de origem para que as apelações interpostas pela Fazenda Nacional e pelo 
contribuinte sejam novamente apreciadas pelo julgador a quo.

(REsp 1754328/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/03/2020, DJe 17/03/2020.)

 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 

DO CPC. AUSÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA. DECISÃO 
ANTERIOR NÃO IMPUGNADA. PRECLUSÃO.

1. Sobre a aludida afronta ao art. 535, incs. I e II, do CPC, nota-se que houve 
manifestação expressa da corte de origem acerca da alegação de decadência formulada pela 
Fazenda Pública, bem como sobre a aplicação do art. 18 da Lei n. 1.533/51.

2. Quanto à aventada ofensa ao art. 301, § 4º, do CPC, bem como ao art. 18 da Lei 
1.533/51, em razão do entendimento segundo o qual houve a preclusão em relação à matéria 
de decadência, não merece prosperar a arguição do recorrente. De fato, esta Corte pacificou-
se no sentido de que, decidida a questão relativa à decadência quando do saneamento da 
causa, a ausência de impugnação recursal pela parte sucumbente acarreta a preclusão, não 
podendo assim a matéria ser renovada e examinada no recurso de apelação. Precedentes.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1256371/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 24/08/2011.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ? AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER  DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO  INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
REQUERENTE.

1. A parte agravante refutou, nas razões do agravo em recurso especial, a aplicação da 
Súmula 7/STJ, não incidindo, portanto, o óbice da Súmula 182/STJ. Necessidade de 
conhecimento do agravo em recurso especial e julgamento de plano.

2. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, sujeitam-se à preclusão 
consumativa as questões decididas no processo, inclusive as de ordem pública, que não 
tenham sido objeto de impugnação recursal no momento próprio. Inafastável o óbice da 
Súmula 83/STJ.

2.1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo Tribunal de 
origem impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento. Incidência da Súmula 282/STF.

3. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, relativa à ausência de prova da 
celebração do contrato de compra e venda, fundamenta-se nas particularidades do contexto 
que permeia a controvérsia. Incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência desta corte (fls. 
591-593). Agravo em recurso especial desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.764.458/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 24/5/2021, DJe 28/5/2021.)

 

A tese fixada no julgamento do Tema Repetitivo n. 1054 do STJ não impõe, de 

plano, a reforma do acórdão porquanto a controvérsia ali decidida, nos termos em que 

delimitada, dizia respeito à necessidade de promover o adiantamento das custas relativas 

às despesas postais referentes ao ato citatório na execução fiscal e o acórdão da origem, 

no que se manifestou quanto à necessidade de adiantar as custas, teve por premissa a 

necessidade de deslocamento de Oficial de Justiça para realização de diligências. 

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.992.135 / PB
Número Registro: 2022/0079105-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA - PB013528
RECORRIDO : RAIMUNDO ANTUNES BATISTA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA - PB013528
AGRAVADO : RAIMUNDO ANTUNES BATISTA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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